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§ 1o As Coordenações Regionais poderão ter sob sua su-
bordinação Coordenações Técnicas Locais, na forma definida em ato
do Presidente da FUNAI.

§ 2o Na sede das Coordenações Regionais poderão funcionar
unidades da Procuradoria Federal Especializada.

Art. 22. Às Coordenações das Frentes de Proteção Etnoam-
biental compete:

I - proteger os povos indígenas isolados, assegurando o exer-
cício de sua liberdade, cultura e atividades tradicionais;

II - promover o levantamento de informações relativas à
presença e localização de índios isolados;

III - coordenar as ações locais de proteção e promoção dos
povos indígenas de recente contato;

IV - fornecer subsídios à Diretoria de Proteção Territorial
para disciplinar o ingresso e trânsito de terceiros em áreas com a
presença de índios isolados; e

V - supervisionar técnica e administrativamente as coorde-
nações técnicas locais que estiverem sob sua subordinação.

§ 1o As Frentes de Proteção Etnoambiental serão dirigidas
por coordenadores, sob a orientação e supervisão da Diretoria de
Proteção Territorial.

§ 2o Ato do Presidente da FUNAI definirá as áreas e terras
indígenas de atuação das Coordenações das Frentes de Proteção Et-
noambiental.

§ 3o As Coordenações das Frentes de Proteção Etnoambiental
poderão ter sob sua subordinação Coordenações Técnicas Locais, na
forma definida em ato do Presidente da FUNAI.

Art. 23. Às Coordenações Técnicas Locais compete:

I - planejar e implementar ações de promoção e proteção dos
direitos sociais dos povos indígenas, de etnodesenvolvimento e de
proteção territorial, em conjunto com os povos indígenas e sob orien-
tação técnica das áreas afins da sede da FUNAI;

II - implementar ações para a localização, monitoramento,
vigilância, proteção e promoção dos direitos de índios isolados ou de
recente contato em sua área de atuação, nos casos específicos de
subordinação da Coordenação Técnica Local à Frente de Proteção
Etnoambiental, conforme definido em ato do Presidente da FUNAI;

III - implementar ações para a preservação e proteção do
patrimônio cultural indígena; e

IV - articular-se com outras instituições públicas e da so-
ciedade civil para a consecução da política indigenista, em sua área
de atuação.

Seção VI
Do Órgão Científico-Cultural

Art. 24. Ao Museu do Índio compete:

I - resguardar, sob os aspectos material e científico, as ma-
nifestações culturais representativas da história e tradições das po-
pulações étnicas indígenas brasileiras, e coordenar programas de es-
tudos e pesquisas de campo, nas áreas de Etnologia Indígena e In-
digenismo, e divulgar estudos e investigações sobre as sociedades
indígenas;

II - planejar e implementar a política de preservação, con-
servação e proteção legal dos acervos institucionais - etnográficos,
textuais, imagéticos e bibliográficos - com objetivo cultural, edu-
cacional e científico;

III - coordenar o estudo, pesquisa e inventário dos acervos
para produzir informações sistematizadas e difundi-las à sociedade e,
em especial, aos povos indígenas;

IV - implementar ações para garantir a autoria e propriedade
coletiva dos bens culturais das sociedades indígenas e o aperfei-
çoamento dos mecanismos para sua proteção;

V - coordenar e controlar as ações relativas à gestão de
recursos orçamentários e financeiros; e

VI - coordenar e controlar contratos, licitações, convênios,
ajustes e acordos, gestão de pessoal, serviços gerais, material e pa-
trimônio, manutenção, logística e eventos no seu âmbito.

CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 25. Ao Presidente incumbe:

I - exercer a representação política da FUNAI;

II - formular os planos de ação da entidade e estabelecer as
diretrizes para o cumprimento da política indigenista;

III - articular-se com órgãos e entidades públicas e ins-
tituições privadas;

IV - gerir o Patrimônio Indígena e estabelecer normas sobre
sua gestão;

V - representar a FUNAI judicial e extrajudicialmente, po-
dendo delegar poderes;

VI - decidir sobre a aquisição e alienação de bens móveis e imó-
veis da FUNAI e do Patrimônio Indígena, ouvido o Conselho Fiscal;

VII - assinar convênios, acordos, ajustes e contratos de âm-
bito nacional;

VIII - ratificar os atos de dispensa ou de declaração de
inexigibilidade das licitações, nos casos prescritos em lei;

IX - editar instruções sobre o poder de polícia nas terras
indígenas;

X - submeter à aprovação do Ministro de Estado da Justiça a
proposta orçamentária da entidade;

XI - apresentar, trimestralmente, ao Conselho Fiscal, os ba-
lancetes da FUNAI e do Patrimônio Indígena e, anualmente, as pres-
tações de contas;

XII - ordenar despesas, inclusive da renda indígena;

XIII - empossar os membros do Conselho Fiscal;

XIV - nomear e empossar os membros do Comitê Regional;

XV - dar posse e exonerar servidores;

XVI - delegar competência;

XVII - editar atos normativos internos e zelar pelo seu fiel
cumprimento; e

XVIII - supervisionar e coordenar as atividades das unidades
organizacionais da FUNAI, mediante acompanhamento dos órgãos da
estrutura básica; e

XIX - definir a sede dos órgãos descentralizados da FUNAI.

Art. 26. Ao Chefe de Gabinete, ao Procurador Chefe, aos
Diretores, aos Coordenadores Gerais, ao Diretor do Museu e aos
demais dirigentes compete planejar, coordenar e supervisionar a im-
plementação de ações das unidades organizacionais nas suas res-
pectivas áreas de competência.

Parágrafo único. Compete, ainda, aos Coordenadores Re-
gionais a representação política e social do Presidente nas suas re-
giões de jurisdição.

CAPÍTULO VII
DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Seção I
Dos Bens e Renda do Patrimônio Indígena

Art. 27. Constituem bens do Patrimônio Indígena:

I - as terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas ou
suas comunidades;

II - o usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as
utilidades existentes nas terras ocupadas pelos indígenas ou suas
comunidades e nas áreas a eles reservadas; e

III - os bens móveis ou imóveis, adquiridos a qualquer título.

Art. 28. A renda indígena é a resultante da aplicação de bens
e utilidades integrantes do patrimônio indígena.

§ 1o A renda indígena será preferencialmente reaplicada em
atividades rentáveis ou utilizada em programas de promoção aos
indígenas.

§ 2o Os bens adquiridos pela FUNAI, à conta da renda do
Patrimônio Indígena, constituem bens deste Patrimônio.

Art. 29. O arrolamento dos bens do patrimônio indígena será
permanentemente atualizado, fiscalizando-se sua gestão mediante
controle interno e externo.

Art. 30. Será administrado pelos indígenas ou suas comu-
nidades os bens por eles adquiridos com recursos próprios ou da renda
indígena, ou que lhes sejam atribuídos, podendo também ser ad-
ministrados pela FUNAI, por expressa delegação dos interessados.

Art. 31. O plano de aplicação da renda do Patrimônio In-
dígena, distinto do orçamento da FUNAI, será anual e previamente
submetido à aprovação do Ministério da Justiça.

Art. 32. Responderá a FUNAI pelos danos causados por seus
servidores ao Patrimônio Indígena, cabendo-lhe ação regressiva con-
tra o responsável, nos casos de culpa ou dolo.

Seção II
Do Patrimônio e Recursos da FUNAI

Art. 33. Constituem patrimônio e recursos da FUNAI:

I - o acervo de bens atuais e aqueles que venham a ser
adquiridos para uso próprio ou que lhe sejam transferidos com essa
finalidade;

II - as dotações orçamentárias e créditos adicionais;

III - as subvenções, auxílios e doações de pessoas físicas, ju-
rídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;

IV - as rendas e emolumentos provenientes de serviços pres-
tados a terceiros;

V - dez por cento da renda líquida anual do Patrimônio
Indígena; e

VI - outras rendas na forma da legislação vigente.

Seção III
Do Regime Financeiro e Fiscalização

Art. 34. A prestação de contas anual da FUNAI, distinta da
relativa à gestão do Patrimônio Indígena, acompanhada do relatório
das atividades desenvolvidas no período, será submetida, com parecer
do Conselho Fiscal, ao Ministério da Justiça, que a encaminhará ao
Tribunal de Contas da União.

Art. 35. São distintas a contabilidade da FUNAI e a do
Patrimônio Indígena.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 36. A FUNAI poderá celebrar, com entidades públicas
ou privadas, convênios, acordos ou contratos para obtenção de co-
operação técnica ou financeira, para a implementação de ações de
proteção e promoção aos povos indígenas.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO

No

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

NE/DAS/
FG

1 Presidente 101.6
8 Assessor 102.4
3 Assessor Técnico 102.3
9 Assistente Técnico 102.1

GABINETE 1 Chefe 101.4
1 Assessor Técnico 102.3

Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 3 Chefe 101.1

5 FG-3

PROCURADORIA FEDERAL ESPE-
CIALIZADA

1 Procurador-Chefe 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 4 Chefe 101.1

3 FG-3

AUDITORIA INTERNA 1 Auditor-Chefe 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 2 Chefe 101.1

1 FG-3
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CORREGEDORIA 1 Corregedor 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 2 Chefe 101.1

OUVIDORIA 1 Ouvidor 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 3 Chefe 101.1

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E
GESTÃO

1 Diretor 101.5

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 7 Chefe 101.1

43 FG-3

Coordenação-Geral de Gestão Estratégi-
ca

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Serviço 5 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Orçamento, Con-
tabilidade e Finanças

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 10 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Recursos Logísti-
cos

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Serviço 10 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Gestão de Pes-
soas

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 9 Chefe 101.1

DIRETORIA DE PROMOÇÃO AO
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁ-
VEL

1 Diretor 101.5

3 Assessor 102.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

5 FG-3

Coordenação-Geral de Gestão Ambien-
tal

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 3 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Licenciamento
Ambiental

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 5 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Promoção da Ci-
dadania

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Serviço 3 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Promoção ao Et-
nodesenvolvimento

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 4 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Promoção dos
Direitos Sociais

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 6 Chefe 101.1

DIRETORIA DE PROTEÇÃO TERRI-
TO R I A L

1 Diretor 101.5

1 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

5 FG-3

Coordenação-Geral de Assuntos Fundiá-
rios

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 4 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Geoprocessamen-
to

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 4 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Identificação e
Delimitação

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 6 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Monitoramento
Te r r i t o r i a l

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 4 Chefe 101.1
Coordenação-Geral de Índios Isolados e
Recém Contatados

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Serviço 4 Chefe 101.1

COORDENAÇÕES DAS FRENTES
DE PROTEÇÃO ETNOAMBIENTAL

12 Coordenador 101.3

Serviço 15 Chefe 101.1

COORDENAÇÕES TÉCNICAS LO-
CAIS

291 Chefe 101.1

COORDENAÇÕES REGIONAIS
Regional de Manaus 1 Coordenador 101.3

1 Assistente 102.2
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional do Rio Negro 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional do Alto Solimões 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Médio Purus 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Madeira 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional de Guajará Mirim 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional de Ji Paraná 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional de Cacoal 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Alto Purus 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional do Vale do Javari 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional do Juruá 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

Regional Xavante 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Roraima 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Amapá e Norte do Pará 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Centro-Leste do Pará 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional do Baixo Tocantins 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2
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Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional do Tapajós 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Kayapó Sul do Pará 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Maranhão 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Araguaia Tocantins 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Norte do Mato Grosso 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Noroeste do Mato Grosso do
Sul

1 Coordenador 101.3

1 Assistente 102.2
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Ribeirão Cascalheira 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional de Cuiabá 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Xingú 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional de Minas Gerais e Espírito
Santo

1 Coordenador 101.3

1 Assistente 102.2
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Sul da Bahia 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Baixo São Francisco 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Nordeste I 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Nordeste II 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Dourados 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Ponta Porã 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Campo Grande 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Litoral Sul 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Interior Sul 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Litoral Sudeste 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

Regional Passo Fundo 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 FG-3

MUSEU DO ÍNDIO - RIO DE JANEI-
RO

1 Diretor 101.4

Coordenação 4 Coordenador 101.3
Serviço 9 Chefe 101.1

9 FG-3

Centro Ikuiapá - Cuiabá 1 Chefe 101.1

Centro Audiovisual - Goiânia 1 Chefe 101.1

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRA-

TIFICADAS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

CÓDIGO DAS -
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL
DAS 101.6 5,28 1 5,28 1 5,28
DAS 101.5 4,25 3 12,75 3 12,75
DAS 101.4 3,23 19 61,37 20 64,60
DAS 101.3 1,91 100 191,00 103 196,73
DAS 101.2 1,27 39 49,53 40 50,80
DAS 101.1 1,00 528 528,00 531 531,00

DAS 102.4 3,23 5 16,15 11 35,53
DAS 102.3 1,91 5 9,55 5 9,55
DAS 102.2 1,27 36 45,72 35 44,45
DAS 102.1 1,00 29 29,00 28 28,00

SUBTOTAL 1 765 948,35 777 978,69

FG-3 0,12 324 38,88 323 38,76

SUBTOTAL 2 324 38,88 323 38,76
TOTAL GERAL 1.089 987,23 1.100 1017,45

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DA SEGES-MP P/ A FUNAI (a) DA FUNAI P/ A
SEGES-MP (b)

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL
DAS 101.4 3,23 1 3,23
DAS 101.3 1,91 3 5,73
DAS 101.2 1,27 1 1,27
DAS 101.1 1,00 3 3,00
DAS 102.4 3,23 6 19,38
DAS 102.2 1,27 1 1,27
DAS 102.1 1,00 1 1,00

FG-3 0,12 1 0,12
TO TA L 14 32,61 3 2,39

SALDO DO REMANEJAMENTO (a-b) 11 30,22

ANEXO IV

QUADRO DEMONSTRATIVO DO CARGO REMANEJADO DA FUNAI À SEGEP/MP POR

FORÇA DO DECRETO No 7 . 4 2 9 / 2 0 11

CÓDIGO DAS- DA FUNAI P/ A SEGEP/MP (a) DA SEGEP/MP P/ A FUNAI (b)
UNITÁRIO QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

DAS 101.1 1,00 1 1,00 - -
TO TA L 1 1,00 - -
SALDO DO REMANEJAMENTO (a - b) 1 1,00
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